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- A vocação é tudo. O estado eclesiástico é 

perfeitíssimo, contanto que o sacerdote venha já 

destinado do berço. 

[...] 

- A vocação é muito, mas o poder de Deus é 

soberano. Um homem pode não ter gosto à Igreja 

e até persegui-la, e um dia a voz de Deus lhe fala, 

e ele sai apóstolo; veja São Paulo. 

 

Diálogo entre José dias e Padre Cabral. Machado 

de Assis, Dom Casmurro.
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RESUMO 

 

Entre o início do século XIV e o primeiro quarto do século XV, os clérigos do reino de Portugal 

foram alvos de diversas queixas e denúncias, aos reis e prelados, quanto às suas más condutas. 

Nesse contexto, os instrumentos régios e eclesiásticos começam a circular em língua vulgar e 

os encontros entre os estados passam a ser mais recorrentes no cotidiano urbano e em 

ajuntamentos. Diversos escritos, como capítulos de Cortes, livros sinodais, ordenações régias e 

tratados doutrinais são datados deste período e permitem ver, na forma de queixas ou 

prescrições, aspectos do cotidiano do reino e, em especial, do clero. Por meio desses 

documentos, são dados a conhecer os desvios clericais mais importunos para a sociedade 

daquele tempo, entre os quais se destacam: a desobediência às regras e aos superiores, os 

julgamentos severos e injustos dos leigos e penitentes, a negligência quanto aos serviços 

temporais e espirituais e o despreparo. Os queixosos e injuriados davam, por um lado, a 

conhecer as necessidades do reino; por outro, ressaltavam a impunidade dos delitos clericais, a 

indisciplina em suas posturas, a corrupção da justiça, o abandono dos bens das igrejas e a 

ausência dos serviços de Deus. Diante das denúncias, as autoridades seculares, os prelados e 

tratadistas não deixaram de sugerir propostas de ordenação dos costumes para os clérigos do 

reino, visando corrigir os que se desviavam e estabelecer leis e normas gerais no intuito de sanar 

as necessidades de Portugal. Levando em conta tais denúncias e tentativas de correção, este 

trabalho busca esmiuçar as ações dos clérigos que incomodaram os portugueses e motivaram 

suas queixas, bem como as justificativas apresentadas e as soluções propostas pelos próprios 

clérigos na solução dos problemas e na criação de leis e ordenanças. Sem perder de vista os 

valores morais cristãos que fundamentavam as escolhas daqueles homens, o estudo busca 

analisar as ações individuais e coletivas dos clérigos, visando igualmente as necessidades 

manifestas no reino de Portugal dos séculos XIV e XV. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Clero; Portugal; Idade Média; História da Igreja; Moral cristã. 
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ABSTRACT 

 

Between the beginning of the 14th century and the first quarter of the 15th century, the clergy 

of the kingdom of Portugal were the targets of several complaints and denunciations, to kings 

and prelates, regarding their misconduct. In this context, royal and ecclesiastical instruments 

began to circulate in vulgar language and meetings between states became more common in 

urban daily life and in gatherings. Several writings, such as chapters of Cortes, synod books, 

royal ordinances and doctrinal treaties date from this period and allow us to see, in the form of 

complaints or prescriptions, aspects of the daily life of the kingdom and of the clergy. Through 

these documents, the most annoying clerical deviations for society at that time are made known, 

among which the following stand out: disobedience to rules and superiors, severe and unfair 

judgments of lay people and penitents, negligence regarding temporal services and spiritual and 

unpreparedness. The complainers and the injured made known, on the one hand, the needs of 

the kingdom; on the other, they highlighted the impunity of clerical crimes, the indiscipline in 

their attitudes, the corruption of justice, the abandonment of church assets and the absence of 

God's services. In light of the accusations, secular authorities, prelates and treaty experts did 

not fail to suggest proposals for the ordering of customs for the kingdom's clergy, with the aim 

of correcting those who deviated and establishing general laws and norms with the aim of 

meeting Portugal's needs. Taking into account such complaints and attempts at correction, this 

work seeks to scrutinize the actions of the clerics who bothered the Portuguese and motivated 

their complaints, as well as the justifications presented, and the solutions proposed by the clerics 

themselves in solving problems and creating laws and ordinances. Without losing sight of the 

Christian moral values that underpinned the choices of those men, the study seeks to analyze 

the individual and collective actions of the clerics, also aiming at the needs manifested in the 

kingdom of Portugal in the 14th and 15th centuries. 

 

KEYWORDS: Clergy; Portugal; Middle Age; Church History; Christian Morals.
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RESUMÈ 

 

Entre le début du XIVe siècle et le premier quart du XVe siècle, le clergé du royaume de 

Portugal fut la cible de plusieurs plaintes et dénonciations, auprès des rois et des prélats, 

concernant leur mauvaise conduite. Dans ce contexte, les instruments royaux et ecclésiastiques 

commencèrent à circuler dans un langage vulgaire et les rencontres entre États devinrent plus 

courantes dans la vie quotidienne urbaine et dans les rassemblements. Plusieurs écrits, tels que 

des chapitres des Cortès, des livres synodaux, des ordonnances royales et des traités doctrinaux 

datent de cette époque et permettent de voir, sous forme de plaintes ou de prescriptions, des 

aspects de la vie quotidienne du royaume et, en particulier, du clergé. À travers ces documents, 

sont révélées les déviations cléricales les plus gênantes pour la société de cette époque, parmi 

lesquelles se distinguent les suivantes : désobéissance aux règles et aux supérieurs, jugements 

sévères et injustes des laïcs et des pénitents, négligence dans les services temporels et spirituels 

et manque de préparation. Les plaignants et les blessés faisaient connaître, d'une part, les 

besoins du royaume ; de l'autre, ils ont souligné l'impunité des crimes cléricaux, l'indiscipline 

de leurs attitudes, la corruption de la justice, l'abandon des biens de l'Église et l'absence des 

services de Dieu. À la lumière des accusations, les autorités laïques, les prélats et les experts en 

traités n'ont pas manqué de suggérer des propositions pour l'ordonnancement des coutumes du 

clergé du royaume, dans le but de corriger ceux qui s'écartaient et d'établir des lois et normes 

générales dans le but de répondre aux besoins du Portugal. . En tenant compte de ces plaintes 

et tentatives de correction, ce travail cherche à examiner les actions des clercs qui ont dérangé 

les Portugais et motivé leurs plaintes, ainsi que les justifications présentées et les solutions 

proposées par les clercs eux-mêmes pour résoudre les problèmes et créer des lois et 

ordonnances. . Sans perdre de vue les valeurs morales chrétiennes qui ont sous-tendu les choix 

de ces hommes, l'étude cherche à analyser les actions individuelles et collectives des clercs, en 

visant également les besoins manifestés dans le royaume du Portugal aux XIVe et XVe siècles. 

 

MOTS-CLÉS: Clergé; Portugal; Moyen Âge; Histoire de l'Église; Morale chrétienne. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os dissabores e agravos provocados pelos membros do clero no reino de Portugal foram 

relatados em abundância, em língua vernacular, no transcorrer dos séculos XIV e XV, mais 

precisamente entre o final do reinado de D. Dinis (1261-1325) – quando os ajuntamentos régios 

e eclesiásticos passam a ser mais constantes –, e a passagem do governo de D. João I (1357-

1433) a D. Duarte (1391-1438) – momento em que as leis do reino são organizadas de modo 

mais perene e tratados doutrinais voltados aos clérigos começam a circular no âmbito dos 

cabidos e mosteiros. Assim, nesse período, em que tanto escritores laicos quanto eclesiásticos 

interessaram-se em propor mudanças e reformas ao clero e em que as leis do reino eram 

debatidas localmente, antes de virem a ser compiladas em verdadeiros códigos legislativos, era 

costumeiro, naquelas terras, que diversos estados levassem ao conhecimento dos reis e prelados 

superiores seus descontentamentos, queixas, súplicas e demandas quanto ao comportamento 

dos clérigos. A respeito da clerezia, portanto, composta grosso modo por membros de um 

cabido paroquial ou por professos das ordens religiosas, foram dados a conhecer diversos 

relatos que os apontavam como desobedientes, injustos, negligentes, incultos e omissos em suas 

funções. Diferentes atores sociais relatavam, juntamente com as adversidades que assolavam o 

reino a esta altura, que tais incorreções causavam graves danos espirituais e temporais e, sobre 

elas, os membros do clero eram chamados a responder a fim de se defenderem, serem 

responsabilizados e, de forma mais ou menos efetiva, oferecerem soluções aos problemas 

efetivos daquele tempo.  

Entre as diversas autoridades portuguesas que se destacaram neste período e buscaram 

recomendar boas condutas aos clérigos, ao mesmo tempo em que apontavam os danos causados 

por seus vícios, destaca-se o notável arcebispo de Braga, D. Gonçalo Pereira (?-1349). No 

sínodo proclamado em 1333, o primeiro do gênero escrito em língua vulgar, D. Gonçalo 

chamou a atenção dos clérigos presentes para a situação de suas propriedades e para a qualidade 

de seus costumes. Veremos com maior detalhamento ao longo deste estudo esse sínodo, porém, 

vale adiantar que, ao descrever aquilo que observara durante sua visita às terras eclesiásticas, o 

prelado denunciou que as igrejas estavam “hermas e despovoadas, as casas derrubadas e as 

searas das vinhas desfeitas”. Para além de avarias nas construções e propriedades, o arcebispo 

ainda repreendeu os sacerdotes por, nos locais percorridos, não realizarem as missas, não 

rezarem as horas e deixarem, assim, de prestar aos portugueses “o serviço de Deus”. Além 

disso, observou que os fiéis fregueses das paróquias e bispados, ou os próprios clérigos que 
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deviam receber hospitalidade ou os ofícios, diante do vazio ou até abandono, não encontrariam 

quem os aplicasse, nem mesmo os sacramentos considerados indispensáveis pela Santa Igreja.*1  

Assim, as observações de D. Gonçalo acerca de como os clérigos sob sua alçada tinham-

se desvirtuado das funções sagradas ou das tarefas temporais, procuravam contemplar as 

necessidades que as gentes daquelas terras passavam e como procuraram solucionar tais 

impasses e corrigir o que fosse vício e desvio, dado que o teor das queixas fora apresentado 

durante a reunião daquele estado. Não obstante a persistência deste e de outros prelados em 

prescrever ações virtuosas clericais no século XIV, tais situações continuaram a ser comuns 

inclusive no século seguinte, quando prelados e fregueses leigos deram a conhecer os maus 

costumes dos eclesiásticos. De modo geral, indicavam que os clérigos, ao desviarem-se de suas 

obrigações, arriscavam não somente suas próprias almas e corpos, mas também as necessidades 

temporais e espirituais dos súditos e fiéis do reino.  

De maneira semelhante àquela publicada por D. Gonçalo, encontram-se, ainda no 

arcebispado de Braga, os apregoamentos de D. Luís Pires (?-?), arcebispo conhecido pelo seu 

ímpeto reformista e sua aproximação com o rei D. Afonso V. O sínodo por ele proclamado, em 

1477, indicava que chegara a seu conhecimento os clamores dos fregueses das igrejas e dos 

mosteiros do arcebispado bracarense. Os leigos daquelas terras, esperando que D. Luís lhes 

atendesse e retificasse as condutas eclesiásticas, queixaram-se da “grande dissolução e 

desordenada vida das pessoas eclesiásticas”, ou seja, da “diminuição do culto divino, destruição 

da fábrica, ornamentos, livros, vasos sagrados e bens”, para além do “falecimento da cura e dos 

santos sacramentos”.2  

Considerando os escritos daquelas terras que registraram as queixas feitas ora por 

pessoas eclesiásticas, ora por seculares contra as atitudes do clero português, interessa-nos 

observar como os clérigos absorviam ou negligenciavam as regras propostas para seu estado e 

que implicações o apartamento dos valores consensuais e estabelecidos acarretavam para as 

terras e gentes de Portugal. Levar-se-á em conta, ainda, que as reclamações sobre os agravos 

provinham tanto das autoridades e dignidades responsáveis por ordenar os costumes no reino 

quanto da gente comum e de oficiais régios: fregueses, fidalgos, ricos-homens, procuradores, 

corregedores e outros clérigos eram igualmente reclamantes. Isto é, dirigiam-se aos reis e aos 

 
* As citações foram modernizadas e as de fontes em outras línguas são traduções livres do autor. 
1 PEREIRA, D. Gonçalo. Aqui se começam as constitucòes do honrrado padre e senhor dom Gonçalo arcebispo 

de Bragaa... In: SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA 

PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II, p. 47 
2 PIRES, D. Luís. Jhesu. Dom luis per mercee de deus e da santa egreja de roma.... In: SYNODICON 

HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de 

Autores Cristianos, 1982, v. II, p. 74-75. 
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bispos tanto aqueles que se queixavam da falta de suprimentos e reclamavam da falta de 

compromisso dos eclesiásticos para ararem as terras quanto aquelas autoridades que, 

observando os costumes dos paroquianos das vilas e cidades, apontavam a falta de regularidade 

na aplicação dos sacramentos e a necessidade de que os clérigos se mantivessem em suas 

residências.  

Assim como os bispos bracarenses observaram e referenciaram os artigos da doutrina 

canônica e os decretos e as bulas papais nas suas queixas, também os seculares recorreram a 

antigas leis e a outros saberes “institucionalizados” quando receberam as queixas e precisaram 

propor soluções para garantir, no reino, as boas condutas e os serviços sacerdotais basilares.3 

Em carta levada ao rei de Portugal, D. Afonso IV (1251-1357), em 1352, por exemplo, contam 

os procuradores das vilas e cidades geridas pelo bispo de Coimbra, D. Jorge (c. 1338-1356), 

que os clérigos daquelas terras, tanto os que eram ordenados em ordens sacras quanto os 

pertencentes a ordens menores, cometiam diversos delitos. Os procuradores pediam que o rei 

intercedesse junto ao pontífice, ao bispo e aos diversos prelados do senhorio e relatavam que 

os clérigos se envolviam “tanto em furtos, como em morte de homens, em feridas, em falsidades 

e em outros malefícios”. Buscando solução para esta situação e já indicando uma possível 

resolução conjuntamente com o papa, o rei e o sumo pontífice proferiram, na carta, que cabia 

ao bispo aplicar sobre os desonestos a correta justiça, proibindo-os de frequentarem ou 

venderem carnes nos açougues e vinho nas tabernas. Interditavam, do mesmo modo, o porte de 

armas ou a atuação como bufões ou jogadores nas praças. Mais ainda, o rei mandava alertar o 

bispo de que, se os clérigos ou monges fossem feridos ou mortos em lugares de peleja ou em 

outros ambientes desonestos, deveriam ser punidos com a excomunhão, enquanto seus algozes 

não deveriam sofrer quaisquer sanções da lei comum.4  

Estudos recentes portugueses sobre o desenvolvimento regional e de certas cidades têm 

enfatizado, como mecanismos para o desenvolvimento e a defesa das regiões, a presença dos 

clérigos nas freguesias, a formação de paróquias e jurisdições ou as visitações, as hospedagens, 

e a realização dos ofícios sagrados. Em um reino que assistia a um aumento do processo 

urbanização, acompanhado de dificuldades de abastecimento e inseguranças no campo, o 

incentivo dos reis para que os bispos estabelecessem senhorios e para que as igrejas 

 
3 Definições de conhecimento prático e conhecimento científico feito por F. A. Hayek em O uso do conhecimento 

na sociedade (2013). Conferir em: HAYEK, Friedrich August von. O uso do conhecimento na sociedade. In: 

Mises: Revista interdisciplinar de Filosofia, Direito e Economia, v. 1. n.1. p. 155. 
4 Ibid. p. 151-153. 



16 

 

mantivessem suas atividades era uma maneira de atender às necessidades imediatas.5 Foi tendo 

em conta essas circunstâncias, expressas nas cartas dos concelhos e nas petições feitas pelos 

procuradores e registradas junto à chancelarias régias, que a partir do reinado de D. Afonso IV 

os governantes seculares e eclesiásticos buscaram mediar os conflitos com os concelhos, 

reafirmar a autoridade sobre seus senhorios e manter relações de alianças. Acerca disto, 

observa-se que em meados do reinado afonsino, na mesma proporção com que recebia as 

reclamações dos desvios dos eclesiásticos – como uma contestação proveniente de Lourenço 

Martins, ao reclamar que os abades do mosteiro de Cete6 “atrapalhavam as ditas jurisdições no 

dito couto” sobre as quais alegava ter direito –,7 o rei concedia: liberdades sobre terras e vinhas 

aos mosteiros; coutos aos bispos; e liberdades de jurisdição às igrejas. Assim, atentando para 

as necessidades imediatas das vilas e das cidades expostas nas reclamações encaminhadas pelos 

senhorios locais, o poder régio buscou controlar as ações dos clérigos, que por vezes viam suas 

penas abrandadas e seus castigos aminguados em razão de seu estado, e por outras eram punidos 

com maior rigor e severidade, por se esperar deles maior honestidade e compromisso com as 

leis e regras.  

Os eclesiásticos portugueses dos séculos XIV e XV, por exercerem ao mesmo tempo as 

funções de guias espirituais, pastores dos fiéis e mantenedores das necessidades temporais dos 

habitantes do reino, eram descritos como auxiliares dos reis e senhores de terras e coutos, de 

forma semelhante aos fidalgos e ricos-homens.8 Esta relação entre os estados, cujas ações por 

vezes se assemelhavam e se confundiam, pode ser observada em algumas das reclamações 

indicadas. Porém, ainda que tenham sido dirigidas não somente aos clérigos, mas também a 

outros estados do reino, em especial aos fidalgos padroeiros ou às justiças9 representativas do 

poder régio, quando se referiam a delimitações das jurisdições, a produção e colheita, a garantia 

de segurança e a cobranças de taxas, aquelas que foram enunciadas contra os eclesiásticos 

demandavam da sociedade portuguesa explicações específicas sobre o comportamento 

sacerdotal. Ou seja, ilustram mais claramente os impasses existentes entre as esferas temporal 

e espiritual e como aqueles cristãos preferiram ser julgados, governados e salvos.  

 
5 GOMES, Saul António. Organização paroquial e jurisdição eclesiástica no priorado de Leiria nos séculos XII a 

XV. Lusitania sacra, 1992. p. 165-167. 
6 Referência ao atual Mosteiro de São Pedro de Cête. 
7 AO MOESTEIRO DE CITE SENTENÇA per que lhe foy Julgada a Jurdiçam na parte de que fez çeto em no seu 

couto de arredor de sy ect. In: CHANCELARIAS PORTUGUESAS: D. AFONSO IV, VOL. I-II. Edição 

preparada por A. H. de Oliveira Marques; Transcrições de Teresa Ferreira Rodrigues. Lisboa : Instituto Nacional 

de Investigação Científica / Centro de Estudos Históricos da Universidade Nova de Lisboa, 1990-1992. p. 30-33.  
8 OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo de. Nova História de Portugal: Portugal na crise dos 

séculos XIV e XV. Lisboa: Editorial Presença, 1987. p. 233-234. 
9 Cargo responsável por levar a cabo um julgamento, em especial quando o direito era exercido pelo rei. 
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Conforme eram mais bem instruídos e iniciados adequadamente nas letras e nas 

ciências, os professos em comunidades religiosas – entre os quais encontram-se, por vezes, pela 

similaridade das regras e ordens, os professos de Ordens Militares –, tal qual os clérigos 

seculares, assumiam as funções de chanceleres, escrivães, conselheiros, embaixadores, para 

além das obrigações sacerdotais desempenhadas nas dioceses e paróquias e da produção de 

textos com vistas a ordenar a vida clerical. Destaque era dado aos clérigos nesses dois séculos, 

perceptível nos instrumentos governativos – que ganhavam corpo e se consolidavam, como as 

Cortes e os registros das chancelarias –10 e nas obras pastorais e doutrinárias, que se 

avolumaram a partir da segunda metade do século XIV. Essa maior visibilidade dos prelados, 

cônegos, abades, monges e demais eclesiásticos, ao longo desses séculos, levou a que suas ações 

ficassem sujeitas a devassas e as exigências acerca de suas funções e indispensabilidade ficaram 

mais evidentes. Desse modo, se por um lado as queixas a respeito dos clérigos eram parecidas 

com as cobranças feitas aos senhores laicos, por outro, as justificativas apresentadas para suas 

ações diferenciavam-se, pois, para além das leis do reino, as lições para o estado clerical 

emergiam em tratados, obras doutrinais e regras canônicas. Lançando mão dessas queixas 

publicizadas e das regras e leis que foram debatidas ou transgredidas, analisaremos as 

circunstâncias em que os portugueses acusaram os clérigos de agir de forma desobediente e 

injusta, apontaram abandono ou descuido de suas propriedades e entenderam que, por isso, 

poriam em risco a saúde de seus corpos e almas.  

As diferentes decisões tomadas pelos indivíduos ou grupos, bem como o seu leque de 

possíveis escolhas diante das questões que lhes eram apresentadas – questões estas que, vistas 

à distância, compreendemos como importantes dilemas daquela sociedade –, constituem, pois, 

registros do conhecimento das circunstâncias particulares e dos fenômenos gerais,11 que narram 

como aqueles homens procuravam resolver seus problemas e solucionar importantes 

impasses.12 No que se refere às necessidades dos trecentistas e quatrocentistas acerca dos 

 
10 Sobre isso, pode-se conferir: SOUSA, Armindo de. As cortes medievais portuguesas (1385-1490). Porto: 

Instituto Nacional de Investigação Científica-Centro de História da Universidade do Porto, 1990.; e VILAR, 

Hermínia Vasconcelos. Estruturas e protagonistas religiosos na historiografia medieval portuguesa. Lusitania 

Sacra, XXI, p. 125-152, 2009. 
11 BOUDON, Raymmond. Tratado de Sociologia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1996. 
12 Lançamos mão, aqui, da discussão de F. A. Hayek sobre a aplicação do conhecimento para a solução de 

problemas econômicos na sociedade. Ainda que a observação do autor se volte para cenário contemporâneo e 

tenha como base a economia moderna, sua descrição sobre como as sociedades tomam decisões com base no 

conhecimento acumulado, seja ele organizado em instituições formais ou científicas, ou disperso nas práticas 

específicas, nos auxiliará na explicação de como os homens dos séculos XIII, XIV e XV procuraram sanar seus 

problemas e resolver seus dilemas com a justiça, com a terra e com os ofícios sagrados. Ver: HAYEK, Friedrich 

August von. O uso do conhecimento na sociedade. In: Mises: Revista interdisciplinar de Filosofia, Direito e 

Economia, v. 1. n.1. p. 153-162. 
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clérigos, bem como às regras e prescrições que correram o reino, examinaremos os caminhos 

que a sociedade lusitana escolheu a fim de sanar os problemas denunciados e que importância 

deram aos hábitos, costumes e às responsabilidades clericais na organização cotidiana do reino 

daqueles períodos. 

Destarte, é fundamental identificar os atores – ou conjunto de atores –, suas motivações 

e possibilidades de ação, tendo em vista as suas finalidades e as circunstâncias próprias do 

período aqui examinado. Ou seja, examinar-se-ão os momentos em que os clérigos, que 

receberam votos sagrados em maior ou menor grau, precisaram justificar seu valor e mostrar 

seus méritos, diante dos questionamentos públicos às suas condutas. 13 Perscrutaremos, a partir 

das queixas e prescrições voltadas aos clérigos, as possibilidades encontradas pelos clérigos 

para agirem diante dos problemas do reino, bem como as normas transmitidas a esse estado e 

as justificativas apresentadas sobre seus atos. Em suma, as ações e os valores morais que dizem 

respeito ao cotidiano eclesiástico no Portugal do Trezentos e Quatrocentos. 

A partir deste objetivo de esmiuçar e situar as queixas feitas aos clérigos e as alegações 

em sua autodefesa, procuraremos observar, no estudo, registros e relatos que tiveram como 

pauta as ações e o cotidiano dos eclesiásticos e que podem ser divididos em dois eixos: 

instrumentos de cunho governativo, provenientes de decisões ou reuniões régias e eclesiásticas; 

e narrativas cujo propósito era doutrinar os clérigos ou registrar a história do reino. Levar-se-á 

em conta que, a partir dessas ferramentas, os homens de Igreja refletiram sobre suas ações e as 

explicaram aos reis, aos concelhos das vilas e cidades portuguesas, a outros prelados ou às 

ordens e aos cabidos eclesiásticos. Assim, lançaremos mão de um conjunto documental que não 

se restringe somente às produções e prescrições eclesiásticas, mas que trata também do 

cotidiano do reino; conjunto composto de crônicas, instrumentos registrados em chancelarias 

régias e episcopais, ordenações sinodais e conciliares e tratados morais produzidos e publicados 

até a segunda metade do século XV, além de alguns posteriores que narram aspectos da 

realidade do período sobre o qual nos debruçamos.   

Durante os séculos XIV e XV, de forma especial ao longo dos reinados borgonheses, 

diferentes tipos de textos documentam queixas e demandas de diversos estados acerca dos 

valores e hábitos clericais, transmitidas aos reis e prelados portugueses. A respeito dos 

documentos que circularam mormente entre os reis e seus procuradores, podemos destacar, 

entre outros, os capítulos e as cartas compiladas nos livros de Cortes e os diversos instrumentos 

governativos organizados nas chancelarias régias. A partir desse corpus documental, respectivo 

 
13 BOUDON, Raymmond. Tratado de Sociologia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1996, p. 28. 
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à governança temporal, é possível, portanto, analisar o papel régio na correção das posturas 

clericais e conjuntamente observar as necessidades e demandas das vilas e cidades. Tanto nas 

reuniões de Cortes, das quais chegaram até nós alguns capítulos – em grande parte editados –, 

quanto nos instrumentos régios compilados nas coleções das chancelarias, são abundantemente 

abordadas as ações dos eclesiásticos que interferiam na vida dos seculares e a maneira como os 

reis, os prelados e seus respectivos representantes decidiram agir frente aos impasses narrados. 

Nesse conjunto, destacam-se os instrumentos outorgados pelos governantes e veiculados 

durante os ajuntamentos itinerantes convocados pelos reis portugueses com o intuito de reunir 

os diferentes estados daquela sociedade para que as demandas fossem ouvidas e as ordenanças 

régias fossem proferidas, as Cortes.14 

Mesmo que os concelhos das vilas e cidades não tenham se feito presentes de forma 

equilibrada nessas reuniões, e algumas regiões fossem mais representadas que outras, os 

clérigos foram em larga medida alvos de diversas críticas por parte dos leigos. Alentejo e 

Algarve, por exemplo, entre os séculos XIV e XV, registraram, nas reuniões gerais, quase a 

totalidade de representação de suas vilas e cidades.15 As queixas nessas reuniões incidiam sobre 

a má gestão das propriedades, sobre as excessivas penas de excomunhão impostas pelos 

prelados e sobre as elevadas taxas cobradas sobre as herdades e coutos episcopais. Sobretudo 

após as leis de desamortização sobre as propriedades deixadas às igrejas, promulgadas em 1291 

e 1309 por D. Dinis (1261-1325), os concelhos que se fizeram presentes nas reuniões de Cortes 

reclamaram dos descumprimentos da então recente lei e dos desmandos sobre as terras por parte 

do clero.  

Entre os capítulos dos ajuntamentos selecionados, destacamos de modo especial aqueles 

que compõem a coleção Cortes Portuguesas, editadas e revisadas entre 1982 e 2017, 

inicialmente por António Henrique Rodrigo de Oliveira Marques, Maria Teresa Campos 

Rodrigues e Nuno José Pizarro Pinto Dias, e posteriormente (até o reinado de D. Afonso V) por 

João José Alves Dias e Pedro Pinto. Particularmente sobre as determinações e instrumentos 

levados ao rei D. João I, apesar das menções dispersas sobre suas reuniões, será examinada a 

coleção Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de Çepta – Livro I e II de D. João I, editada 

junto à Câmara Municipal de Lisboa, sob os cuidados da Direção Municipal de Cultura e 

 
14 Reuniões que a partir do século XIV passaram a ser gerais e buscaram reunir os diversos estados presentes no 

reino de Portugal sob ordem régia.  
15 SOUSA, Armindo de. Território Português e representatividade na Idade Média. In: SOUSA, Armindo de. O 

Parlamento medieval Português e Outros Estudos. Porto: Fio da Palavra, 2014. p. 266-267.  
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Divisão de Gestão de Arquivos, coordenada por Inês Morais Viegas e Miguel Gomes Martins.16 

Ainda que de maneira geral nos interessem os conteúdos expostos pelos ricos-homens, 

fregueses, clérigos, mercadores, lavradores e demais estados do reino, inclusive as cartas e 

determinações emitidas pelos reis, é possível elencar aqui alguns dos capítulos e documentos 

que descrevem mais profundamente os problemas e impasses relacionados aos homens do clero 

entre o século XIV e meados do XV.  

Dos registros que chegaram até nós dos ajuntamentos promovidos por D. Afonso IV, 

são especialmente dignos de menção a Carta régia sobre os direitos dos padroeiros, levada às 

Cortes de Évora de 1325;17 os Capítulos gerais e Capítulos especiais das Cortes de Santarém, 

de 1331;18 as leis promulgados em Santarém, em 1340, conhecidas como Pragmáticas de 

1340;19 e, entre as cartas lidas em Cortes promulgadas por D. Afonso IV, a Carta régia sobre 

o castigo dos clérigos,20 que expõe, na Lisboa de 1352, os graves crimes e delitos cometidos 

ou permitidos pelos clérigos não só daquela cidade, mas em todo o reino. Pertencentes ao 

governo de seu filho e sucessor, D. Pedro I (1320-1367), registradas junto à única corte 

promulgada neste reinado, realizada na cidade de Elvas, em 1361, merecem menção os 

Capítulos do Clero,21 Capítulos gerais do Povo22 e os artigos dos Capítulos Especiais23 (de 

 
16 REY DE PORTUGALL E DO ALGARVE, Senhor de Çepta: livros I e II de D. João I (1384-1433). 

Coordenação de Inês Morais Viegas e Miguel Gomes Martins. Lisboa: Câmara Municipal, D.L. 2010 
17 CORTES de 1325 (Évora). Carta régia sobre os direitos dos padroeiros. In: OLIVEIRA MARQUES, António 

Henrique Rodrigo de; RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. 

Reinado de D. Afonso IV (1325-1357). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 

Universidade Nova de Lisboa, 1982. p. 21-24. 
18 CORTES de 1361 (Santarém). Capítulos Gerais; Capítulos Especiais. In: OLIVEIRA MARQUES, António 

Henrique Rodrigo de; RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. 

Reinado de D. Afonso IV (1325-1357). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 

Universidade Nova de Lisboa, 1982. p. 27-52; 53-100. 
19 CORTES de 1340 (Santarém). Pragmática de 1340 e outras leis anexas. In: OLIVEIRA MARQUES, António 

Henrique Rodrigo de; RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. 

Reinado de D. Afonso IV (1325-1357). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 

Universidade Nova de Lisboa, 1982. p. 101-1020. 
20 CORTES de 1352 (Lisboa). Carta régia sobre o castigo dos clérigos. In: OLIVEIRA MARQUES, António 

Henrique Rodrigo de; RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. 

Reinado de D. Afonso IV (1325-1357). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 

Universidade Nova de Lisboa, 1982. p. 150-156. 
21 CORTES de 1361 (Elvas). Capítulos do Clero. In: OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo de; 

RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. Reinado de D. 

Pedro I (1357-1367). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova 

de Lisboa, 1986. p. 13-27. 
22 CORTES de 1361 (Elvas). Capítulos Gerais do Povo. In: OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo 

de; RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. Reinado de D. 

Pedro I (1357-1367). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova 

de Lisboa, 1986. p. 30-78.  
23 CORTES de 1361 (Elvas). Capítulos Especiais. In: OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo de; 

RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. Reinado de D. 

Pedro I (1357-1367). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova 

de Lisboa, 1986. p. 79-127. 
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Coimbra, Évora, Lisboa, Montemor-o-Velho, Porto, Silves e Torres Novas). Dos instrumentos 

lidos ou promulgados em Cortes entre 1367 e 1383, durante a governança de D. Fernando I 

(1345-1383), serão destacados os Capítulos gerais do povo, lidos na Lisboa de 1371;24 os 

Capítulo gerais25 e os Capítulos especiais do clero de Entre-Douro-e-Minho e Beira,26 ambos 

compilados nas Cortes do Porto de 1372; do mesmo ano, das Cortes em Leiria, destacam-se os 

Capítulos gerais;27 e, de 1380, levada às Cortes de Torres Novas, a Procuração do prior da 

Ordem do Hospital ao seu representante em Cortes.28 Como mencionado, a respeito dos 

instrumentos de Cortes pertencentes ao período de governo de D. João I, dada a dispersão dos 

documentos, recorremos principalmente à coleção Rey de Portugall e do Algarve, Senhor de 

Çepta..., na qual foram compilados diversos diplomas e ordenanças deste rei, com adições de 

instrumentos promulgados por D. Duarte e D. João II (1455-1495). Complementarmente, 

lançaremos mão do Auto de Aclamação do rei D. João I, de 1385;29 e da Carta do rei João I 

em resposta aos capítulos Gerais das Cortes de Braga, de 1387,30 afora outros registros que 

fazem referências às Cortes joaninas arroladas no Arquivo Nacional da Torre do Tombo 

(ANTT). Por fim, acerca do governo de D. Duarte e dos documentos trasladados lidos ou 

promulgados em Cortes, chamamos atenção, para além dos capítulos gerais e especiais, para a 

Carta régia à cidade de Braga contendo a reformulação de três dos capítulos a que obtivera 

deferimento, de entre os que a cidade se agravara em Cortes, com as respectivas respostas,31 

apresentada junto aos Capítulos especiais de Braga, nas Cortes de Évora de 1436.  

 
24 CORTES de 1371 (Lisboa). Capítulos Gerais do Povo. In: OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo 

de; Cortes Portuguesas. Reinado de D. Fernando I, vol. 1 (1367-1383). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade 

de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 1990. p. 15-66. 
25 CORTES de 1372 (Porto). Capítulos Gerais. In: OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo de; Cortes 

Portuguesas. Reinado de D. Fernando I, vol. 1 (1367-1383). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 1990. p. 81-98. 
26 CORTES de 1372 (Porto). Capítulos especiais do Clero de Entre-Douro-e-Minho e Beira. In: OLIVEIRA 

MARQUES, António Henrique Rodrigo de; Cortes Portuguesas. Reinado de D. Fernando I, vol. 1 (1367-

1383). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 

1990. p. 113-120. 
27 CORTES de 1372 (Leiria). Capítulos Gerais. In: OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo de; 

Cortes Portuguesas. Reinado de D. Fernando I, vol. 1 (1367-1383). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 1990. p. 123-136. 
28 Cortes de 1380 (Torres Novas). Procuração do Prior da Ordem do Hospital ao seu Representante em cortes. In: 

OLIVEIRA MARQUES, António Henrique Rodrigo de; Cortes Portuguesas. Reinado de D. Fernando I (1367-

1383). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 

1990. p. 167-169. 
29ANTT, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Aclamações e Cortes, Cortes, mç. 1, n.º 8 

PT/TT/ACRT/2/1/000008. Auto de aclamação do rei D. João.  
30ANTT, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Aclamações e Cortes, Cortes, mç. 1, n.º 10 

PT/TT/ACRT/2/1/000010. Carta do rei João I em resposta aos capítulos Gerais das Cortes de Braga. 
31 CORTES de 1436 (Évora).Capítulos Especiais de Braga. In: OLIVEIRA MARQUES, António Henrique 

Rodrigo de; RODRIGUES, Maria Teresa Campos; DIAS, Nuno José Pizarro Pinto. Cortes Portuguesas. Reinado 

de D. Duarte (1436-1438). Lisboa: Centro de Estudos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade 

Nova de Lisboa, 2004. p. 33-34. 
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Vale mencionar que serviram, ainda, de suporte aos instrumentos governativos régios 

os conjuntos de leis e ordenamentos que circularam no reino desde o século XIII. Por isso, entre 

outros conjuntos possíveis,32 surgirão pontualmente referências à coleção Chancelarias 

Portuguesas,33 editada entre 1984 e 2002 sob a direção de Olivera Marques e João José Dias – 

que abarcam os governos de D. Afonso IV a D. Duarte, com exceção dos governos de D. 

Fernando e o de D. Beatriz (1373-1412).34 Da mesma forma, a fim de observarmos o 

 
32 De maneira especial, ainda não recorramos a eles ao longo do livro, vale mencionar os foros que registraram as 

legislações locais das cidades portuguesas. Entre outros estudos, pode-se ver o rol dessas leis em: DOMINGUES, 

José; PINTO, Pedro. Os foros extensos na Idade Média em Portugal. Revista de estudios histórico-jurídicos, n. 

37, 2015. p. 153-174.; COELHO, Maria Helena da Cruz. Memórias Municipais – Os Forais da Vila de Rei. 

Lisboa: Roma Editora, 2010; ______. Forais de Montemor-o-Velho. Montemor-o-Velho: Câmara Municipal, 

2002.; ______. Foral de D. Manuel I a Santarém. Santarém: Câmara Municipal, 2007. 
33 Destacamos que as chancelarias portuguesas podem ser consultadas, para além da coleção dirigida por Oliveira 

Marques, no fundo de chancelarias do Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT). Conferir em: ANTT, 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, PT/TT/CHR. Chancelarias Portuguesas.; CHANCELARIAS 

PORTUGUESAS: D. AFONSO IV, VOL. I-II. Edição preparada por A. H. de Oliveira Marques; Transcrições 

de Teresa Ferreira Rodrigues. Lisboa : Instituto Nacional de Investigação Científica / Centro de Estudos Históricos 

da Universidade Nova de Lisboa, 1990-1992.; CHANCELARIAS PORTUGUESAS: D. PEDRO I, 1357-1367. 

Edição preparada por A. H. de Oliveira Marques. Lisboa : Instituto Nacional de Investigação Científica / Centro 

de Estudos Históricos da Universidade Nova de Lisboa, 1984.; CHANCELARIAS PORTUGUESAS: D. JOÃO 

I, VOL. I-IV. Colecção dirigida por A. H. de Oliveira Marques. Lisboa: Centro de Estudos Históricos da 

Universidade Nova de Lisboa, 2004-2006.; CHANCELARIAS PORTUGUESAS: D. DUARTE, VOL. I-III. 

Colecção dirigida por A. H. de Oliveira Marques. - Lisboa : Centro de Estudos Históricos da Universidade Nova 

de Lisboa, 1998-2002. 
34 Sobre as chancelarias, por pautarem de forma, assim como as cortes, importantes estudos deste e do outro lado 

do Atlântico, vale dizer que, de maneira geral, os estudiosos que se debruçam sobre os diversos instrumentos de 

cunho governativo reunidos em chancelarias, sejam de precedência régia, municipal ou eclesiástica, procuram 

compreender a formação do poder central no reino português, bem como a formação de características culturais 

estruturantes para a sociedade lusitana. Desde a década de 50 do século passado, mormente nas chancelarias 

municipais e régias, diversos historiadores têm buscado as raízes do processo de vulgarização da língua e indicado 

certo processo centralizador do poder régio. Isto é, entres os estudiosos preocupados em analisar a estruturação do 

poder e a formação da cultura portuguesa entre os séculos XII e XIII, destacam-se Avelino de Jesus da Costa – 

cujo trabalho de edição diplomática e catalogação documental tornaram-se imprescindíveis –, José Marques, Isaías 

da Rosa Pereira, Armando Luís de Carvalho Homem, Oliveira Marques, Maria Helena da Cruz Coelho, entre 

outros que nos legaram seus trabalhos. Nessa mesma esteira, estudos produzidos entre o final do século passado e 

o começo deste voltaram-se, sem deixar as preocupações anteriores de lado, aos arquivos locais e deram especial 

atenção à produção eclesiástica e para as formas de governo clerical e suas relações com o poder temporal. Para 

ficarmos em alguns aos quais recorremos ao longo do livro, vale destacar: Saul Antônio Gomes, Hermínia Villar, 

Maria do Rosário Morujão, Cristina Cunha, como outros estudiosos que legaram importantes análises 

paleográficas e diplomáticas, assim como indispensáveis reflexões acerca das relações entre as autoridades e da 

formação dos poderes presentes no reino. Ainda assim, e igualmente no contexto dos estudos sobre as cortes 

portuguesas, mesmo lançando mão dessas importantes referências, dada a dispersão documental e as dificuldades 

materiais para a consulta e obtenção desses, não são volumosas as publicações que lançam luz sobre o universo 

governativo clerical nos séculos XIV e XV ou estabeleça comparações com outros gêneros de escritos produzidos 

no mesmo século, centrando-se, em sua maioria, na temática diplomática ou do desenvolvimento de regiões onde 

esses documentos foram arquivados. Ainda que nosso conjunto documental referente às chancelarias não se 

proponha novo, uma vez que recorremos em grande parte aos esforços dos historiadores mencionados, 

procuramos, quando possível, jogar alguma luz sobre essa lacuna: os aspectos do cotidiano social e cultural dos 

clérigos e sobre suas possibilidades de ação diante da necessidade e da regra. Maiores esclarecimentos sobre o 

assunto podem ser vistos em: GOMES, Saul António. Chancelarias Medievais Portuguesas: observações acerca 

da sua produção documental latina e vernacular. Actas do IV Congresso Internacional de Latim Medieval 

Hispânico. Lisboa, 2005, p. 545-552.; CUNHA, Maria Cristina. A Organização da Chancelaria Arquiepiscopal de 

Braga (dos primórdios a 1244). Lusitana Sacra. Série 2, 13-14, 2001-2002; FREITAS, Judite Antonieta 

Gonçalves de - Chancelarias régias quatrocentistas portuguesas : produção manuscrita e aproximação político-
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desenvolvimento legislativo e jurídico no reino português, foi indispensável lançarmos mão das 

principais leis ordenadas no reino e que, desde Afonso II (1185-1223), foram catalogadas pelos 

reis e legadas para os seus sucessores e para a posteridade. Destes, destacamos principalmente 

o Livro das leis e posturas – intitulado na edição dos séculos XIII-XIV como Livro das leis e 

posturas que fes El-Rey d. Afonso 2º recomendou dos reis seus sucessores que as guardassem. 

Contem mais leis del-Rey d. Deniz e d’outros – cuja edição de 1971 traz prefácio e estudos de 

Nuno Espinosa Gomes da Silva.35  

De igual maneira, as Ordenações do rei D. Afonso V (ou Ordenações Afonsinas),36 

primeiro código legislativo desse tipo em terras lusitanas,37 ainda que sua primeira impressão 

tenha sido dada a conhecer somente no século XVIII,38 acaba por ser incontornável, não 

somente por compilar e atualizar as leis até então dispersas no reino ou arquivadas em forais, 

livros de posturas, chancelarias e cortes, mas também por propor uma delimitação mais 

marcante entre os governos temporais e espirituais, prescrevendo ao rei maneiras legais de 

governar seus súditos e de lidar com as instituições monásticas e com o clero secular presentes 

no reino, além de servir como principal base para os códigos que o sucederam. Vale mencionar, 

à luz dos objetivos e problemas que conduzem a pesquisa, que os artigos que compõe essas 

ordenações fazem menções aos diversos pedidos levados às Cortes anteriores, bem como a 

outras obras basilares organizadas desde o século XII até o reinado do D. Afonso V, entre as 

quais destaca-se o referido Livro das leis e posturas como importante base para o código 

afonsino.39  

Em conjunto com essas, demonstrando certo esforço avisino para reunir e catalogar as 

leis e normas no reino, enquanto os reis dessa dinastia englobavam as leis canônicas e antigas 

leis romanas nas ordenanças governativas, foi necessário recorrer por vezes às designadas Leis 

 
diplomática. Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais. Porto: Edições Universidade Fernando 

Pessoa. (2009) 136-150. 
35 LIVRO DAS LEIS E POSTURAS. Edição de Nuno Espinosa Gomes da Silva. Lisboa: Universidade de 

Lisboa-Faculdade de Direito, 1971; ANTT, Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Leis e ordenações, Núcleo 

Antigo 1, PT/TT/LO/002/00001. Livro de leis e posturas. 
36 ANTT, Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Leis e ordenações, Núcleo Antigo 4, PT/TT/LO/001-001. Livro 

de leis e posturas.; D. AFONSO V. Ordenações de El-Rey D. Affonso V. Coimbra, 1792. Nota de apresentação 

de Mário Júlio de Almeida Costa; nota de Eduardo Borges Nunes. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984-

1998.  
37 MENDONÇA, Manuela. O Regimento da Casa da Suplicação. O primeiro instrumento regulador da justiça em 

Portugal. História (São Paulo), vol. 34, nº. 1, janeiro-junho, 2015, p. 36. 
38 DOMINGUES, José; PINTO, Pedro. A fragment of the Reforma das Ordenações de D. Afonso V. Tijdschrift 

voor Rechtsgeschiedenis / Revue d'histoire du droit / The Legal History Review, 2017. 
39 COSTA, Mário Júlio de Almeida. Nota de Apresentação. In: D. AFONSO V. Ordenações de El-Rey D. 

Affonso V. Coimbra, 1792. Nota de apresentação de Mário Júlio de Almeida Costa; nota de Eduardo Borges 

Nunes. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984-1998. p 5-11; COELHO, Maria Helena da Cruz. Justiça e 

Juízes de Foro. Justiça e Juízes de Fora. e-SLegal History Review. (Sección monográfica: Justicia y Comunidades 

en Portugal (Edad Media y Moderna). Nº 22, 2016. 
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Jacobinas, ordenações promulgadas por D. João, que diziam respeito ao clero, à aplicação da 

justiça e à relação do poder temporal com o espiritual. Demos, para isso, preferência à 

modernização proposta por Margaria Garcez Ventura, que deu a conhecer, em 2012, tal 

conjunto documental que engloba 40 artigos, datados de 1419.40 

Assim como a relação de documentos que referenciam os erros e os desvios dos clérigos 

considerados prejudiciais aos moradores das cidades e aos súditos do reino, também alguns 

outros, de proveniência episcopal e diocesana, produzidos e registrados por senhores 

eclesiásticos com fins ordenadores e governativos, foram indispensáveis para a seguinte 

amostragem do que se dizia ser o comportamento ideal e cotidiano dos sacerdotes. Com isso 

em vista, especial destaque foi dado à reunião de sínodos diocesanos ibéricos (mormente 

castelhanos e portugueses), compilados por Antônio Garcia y Garcia. No segundo volume da 

coleção Synodicon Hispanum, dedicado às reuniões episcopais ocorridas em dioceses 

portuguesas,41 realizado por Francisco Cantelar Rodrigues, Avelino de Jesus da Costa, Antonio 

Gutierrez Rodriguez e Isaías da Rosa Pereira, ficaram, pois, compiladas as legislações que 

vigoraram no reino entre os séculos XIII e XVI, cuja principal base foram – para além dos 

artigos provenientes do direito romano e canônico já estabelecidos por toda a cristandade – as 

posições lateranenses promulgadas no III e IV concílio ecumênico, que pretenderam reformar 

não somente os ofícios sagrados – como os sacramentos da Penitência e da Eucaristia –, mas 

também prescrever meios para os clérigos atingirem maior erudição e estreitamento em seus 

comportamentos.42 

Entre esses meios, foram imprescindíveis os sínodos das regiões, cujos registros 

sobreviveram ao tempo e foram dados a conhecer por meio de notícias e referências de diversos 

prelados. Entre os que foram realizados na região episcopal de Braga, o já mencionado sínodo 

de D. Gonçalo Pereira, 1333,43 o primeiro desta região registrado em língua vulgar, chama 

atenção pelos apontamentos recorrentes feitos aos problemas morais do clero, bem como à 

 
40 Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa (A.H.C.M. L.). PT/AMLSB/CMLSBAH/CHR/006/01/019. 

Cortes de Coimbra de 1394-1395; VENTURA, Margaria Garcez. As “Leis Jacobinas”. Estudo e transcrição. 

Medievalista [online], nº12, Lisboa, 2012. 
41 Até 1394, mesmo estabelecidos os limites reinóis entre Portugal e Castela, importantes dioceses estendiam-se 

para além das fronteiras , tanto de um lado quanto de outro. A título de exemplo, a arquidiocese de Braga, até 

1393, teve como dioceses sufragâneas em terras castelhanas Mondonedo, Lugo, Astorga, Orense e Tui. 

Igualmente, pertenciam até 1394 à arquidiocese castelhana de Santiago, respectivas às cidades lusitanas, as 

dioceses de Lamego, Guarda, Lisboa e Évora. Cf.: SYNODICON HISPANUM.. Dirigido por Antonio Garcia y 

Garcia. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II. 
42 PEREIRA, Isaías da Rosa. A vida do clero e o ensino da doutrina cristã através dos sínodos medievais 

portugueses. Lusitania Sacra, 1978. p. 37 
43 PEREIRA, D. Gonçalo. Aqui se começam as constitucòes do honrrado padre e senhor dom Gonçalo arcebispo 

de Bragaa... In: SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA 

PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II, p. 47 
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importância das regras monásticas e da vida religiosa. Igualmente marcante neste mesmo século 

foi o sínodo presidido por D. Martinho Afonso Pires da Charneca (1360-1416), que colaborou 

com as mudanças legislativas e ações governativas do rei D. João I, em especial com a 

integração do senhorio de Braga à responsabilidade régia.44 Com o intuito de recuperar 

materialmente a região e o tesouro eclesiástico, foram discutidas no sínodo formas de taxação 

e dízimos pagos pelos beneficiados e mosteiros à Sé, que vieram a ser confirmados e cobrados 

na reunião de 1402.45 Na esteira de D. Martinho, considerando a proximidade daquele com a 

coroa, também notáveis foram os sínodos de D. Fernando Guerra, bispo de Porto (1416-1417) 

e governador de Braga (1417-1467), por abarcarem diversos decretos disciplinares voltados ao 

clero e constituições sinodais que inspiraram e serviram de baliza a outros prelados e 

governadores eclesiásticos portugueses, dos quais vale mencionar aqui o sínodo proclamado 

em 1430, onde se concentram recomendações específicas ao clero concubinário,46 e outro de 

1435, que incide sobre a temática das rendas e benefícios eclesiásticos.47  

Da mesma maneira, para este trabalho ainda foram fundamentais os registros de outras 

regiões que, ainda que não possuam, até meados do século XV, a dimensão dos sínodos 

bracarenses dos quais se têm notícias, mencionam algumas queixas e problemas que envolviam 

os clérigos no reino. Vale aqui mencionar: a notícia de certo sínodo de Coimbra;48 o sínodo de 

1344, promulgado por D. Martinho Afonso, em Évora, que mesmo sendo escrito em latim é 

indispensável, por ser o único da região de que se conhecem os artigos, para além de uma adição 

feita em 1374;49 e, proclamado na Lisboa de 1403, o sínodo de D. João Afonso Esteves de 

Azambuja.50  

 
44 PIRES DA CHARNECA, D. Martinho Afonso Pires. Sabham quantos este estromento vierem que.... In: 

SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. 

Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II. p. 59. 
45 PIRES DA CHARNECA, D. Martinho Afonso Pires. Dom martinho per graça de deus e da sancta egreja.... In: 

SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. 

Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II, p. 62. 
46 GUERRA, D. Fernando. Anno de nascimento de nosso senhor jhesu christo.... In: SYNODICON HISPANUM. 

Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores 

Cristianos, 1982, v. II, p. 66. 
47 GUERRA, D. Fernando. Sabham quantos estas presentes leteras virem que.... In: SYNODICON HISPANUM. 

Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores 

Cristianos, 1982, v. II. p. 69. 
48 ANÔNIMO. Depois poderiam acontecer... In: SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y 

GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II. p. 198. 
49 AFONSO, D. Martinho. In nomine sancte et indiuidue trinitatis…. In: SYNODICON HISPANUM. Edição e 

notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 

1982, v. II. p. 204-210. 
50 Ainda não façamos menção ao longo do livro, vale dizer que igualmente importante para a diocese de Lisboa 

foi o sínodo proclamado aproximadamente em 1240, no qual se aplicam para a dita diocese estatutos sinodais 

parisienses, promulgados por Eudes de Sully (?-1208). Cf.: PONTAL, Odette; AVRIL, Joseph. Les statuts 

synodaux français du XIII: précédés de l'historique du synode diocésain depuis ses origines. Tome I. Paris: 
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Uma exceção administrativa a ser considerada é a da diocese de Tui e de outras 

paróquias sufragâneas, localizadas nas fronteiras entre Portugal e Castela e que não 

necessariamente seguiam as demarcações territoriais dos reinos. Dadas as vicissitudes criadas 

pelo movimento cismático da Igreja entre 1378 e 1417 e pelas recorrentes divisões e acordos 

decorrentes da situação política entre Portugal e Castela, não é com facilidade que se pode 

precisar a participação das constituições elaboradas em Tui para a amostragem da vida 

sacerdotal específica do reino de Portugal. Ainda assim, recorremos, por vezes, ao sínodo de 

D. João Afonso Ferraz, celebrado em 1444, que diz respeito, entre outros temas, ao 

fortalecimento do credo mariano e dos costumes do clero decorrentes da participação nos 

sínodos.51 

Ainda que tenhamos proposto analisar os documentos e as relações entre leigos e 

clérigos até meados do século XV, quando D. Duarte I sobe ao trono e a vasta legislação reinol 

é codificada e organizada, foi necessário recorrer a outros sínodos posteriores, a fim de que 

acompanhássemos os processos e desenvolvimentos das queixas contra os eclesiásticos 

apontadas em décadas anteriores. Dito de outro modo, se é possível marcar temporalmente um 

limite para se observar as leis seculares no reino entre o governo de D. Duarte e D. Afonso V, 

o mesmo não ocorre com as constituições sinodais que, registradas com menos frequência que 

os instrumentos régios, visavam atingir maior número de sacerdotes e religiosos por meio da 

língua vernácula e tinham como proposta reformular as condutas dos clérigos. Essas últimas 

foram organizadas e promulgadas por esforço paulatino dos bispos de Braga, Porto, Coimbra e 

Lisboa também ao longo do século XV, e tratam nesse ínterim de questões semelhantes aos 

problemas levantados no século XIV. Assim, encontrar-se-ão, ao longo do livro, referências ao 

sínodo de 1477 (Braga), de D. Luís Pires (no qual se retomam as constituições de D. Fernando 

Guerra);52 os sínodos de 1496 (Porto)53 e 1505 (Braga)54, de D. Diogo de Sousa; de 1500, 

 
Bibliothèque nationale, 1971; SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; 

ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II, p. 285.; AZAMBUJA, D. João 

Afonso Esteves de. In nomine Patris et Filii et Spiritus Sancti…In: SYNODICON HISPANUM. Edição e notas 

de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. 

II. p. 318. 
51 FERRAZ, D. João Afonso. In nomine Patris et Filli et Spiritus Sancti…. In: SYNODICON HISPANUM. 

Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores 

Cristianos, 1982, v. II. p. 425. 
52 PIRES. D. Luís. Jhesu. Dom luis per mercee de deus e da santa egreja de roma.... In: SYNODICON 

HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de 

Autores Cristianos, 1982, v. II. p. 73. 
53 SOUSA, D. Diogo de. Constituições que fez ho senhor dom Diogo de Sousa bispo do Porto.... In: SYNODICON 

HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de 

Autores Cristianos, 1982, v. II. p. 354-414. 
54 SOUSA, D. Diogo de. Constituiçõees feitas por mandado do Reverendissimo senhor o senhor don Diogo de 

Sousa arcebispo e senhor de Braaga primas das Espanhas. In: SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de 
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promulgado por D. Pedro Vaz Gavião;55 de aproximadamente 1484 (Lisboa), promulgado pelo 

vigário do arcebispo, D. Jorge da Costa;56 e, da diocese de Tui, em adição à circunstância 

referida acima, vale mencionar ainda o sínodo celebrado por D. Frei Justo Baldino, bispo de 

Ceuta, em 1486.57 

Em conjunto com os livros e as constituições sinodais, será necessário recorrer, em meio 

aos documentos eclesiásticos, a algumas cartas e instrumentos arquivados junto às chancelarias 

episcopais. Diferentemente das chancelarias régias, no âmbito dos instrumentos governativos 

dos senhores eclesiásticos, os fundos e estudos dados a conhecer mormente a partir do século 

XIX por estudiosos interessados no desenvolvimento institucional e diplomático em Portugal, 

ainda que se debrucem sobre grandiosos volumes documentais e disponibilizem análises e 

conclusões incontornáveis para a história da organização religiosa e episcopal naquelas terras, 

dão-nos notícias em grande parte dos arquivos diocesanos do Porto58 e Braga,59 e alguns 

registros conhecidos de Coimbra,60 Lamego,61 entre outros fundos ainda a serem aprofundados, 

provenientes de outros centros episcopais e monásticos portugueses.62 Mais especificamente, 

 
GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II. 

p. 73-40. 
55 GAVIÃO, D. Pedro Vaz. Constituições e statutos feitos e ordenados agora novamente por o mui reverendo 

senhor dom Pedro bispo da Guarda. In: SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, 

António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II, p. 223-275. 
56 COSTA, D. Jorge da. Este livro de tombo hé da igreja de sam miguel. In: SYNODICON HISPANUM. Edição 

e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 

1982, v. II. p. 339. 
57 BALDINO, D. Frei Justo. Era de mil IIIIC. LXXXVI annos aos xxi dias do mês de setenbro em esta villa de 

viana. In: SYNODICON HISPANUM. Edição e notas de GARCIA Y GARCIA, António; ROSA PEREIRA, 

Isaías. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 1982, v. II. p. 452. 
58 ADPRT, Arquivo Distrital do Porto, Cabido da Sé do Porto. PT/ADPRT/DIO/CABIDO. 
59 ADB, Arquivo Distrital de Braga. Mitra Arquiepiscopal de Braga. PT/UM-ADB/DIO/MAB. 
60 ANTT, Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Cabido da Sé de Coimbra. PT/TT/CSC. 
61 ANTT, Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Cabido da Sé de Lamego. PT/TT/CSLM. 
62 É possível observar na organização desses documentos, principalmente se circunscrevermos a análise às sés 

bracarense e portuense e aos estudos publicados acerca dessa região, alguns marcos temporais fundamentais, ainda 

que gerais. Em primeiro lugar, entre os séculos XI e XIII assiste-se ao desenvolvimento institucional de centros 

notariais episcopais pelas mãos de tabeliães, clérigos maiores, scriptores e dictatores, que se voltavam à lavratura 

de documentos jurídicos e jurisdicionais e eram localizados tanto nas mitras, como nos cabidos. Nesse período, 

pari passu do desenvolvimento da língua vernácula portuguesa, a comunicação entre as paróquias e outros centros 

demandaram maior organização e facilitação de acesso aos processos, a exemplo do que ocorria na cúria papal. 

Ao longo dos séculos XIV, aumentando-se o volume da produção desses documentos e ampliando-se o teor dos 

instrumentos, o trabalho de chanceler, legado aos cuidados de clérigos maiores e vigários (sem excluir a função 

dos procuradores eclesiásticos e públicos), os arquivos episcopais ganham, para além da função jurídica, a de 

administração das terras, formando serviços melhor organizados em relação às comunicações, decretos, sentenças, 

doações, testamentos, entre outros. A partir da reorganização governativa da região de Braga, que passa, em 1393-

1394 para os cuidados régios, e ao longo do século XV, a necessidade do governante, cujo representante mais 

célebre deste movimento foi D. Fernando Guerra, passa a ser reordenar, para além das taxas pagas, a cúria e as 

rendas e os benefícios, as propriedades e as terras do rei, incorporando a chancelaria do centro da arquidiocese a 

tarefa de emissão de cartas e comunicação mais organizada e sistematizada com outros bispados. Para uma visão 

mais detalhada sobre esses movimentos, é possível conferir os estudos: MARQUES, José. O regimento da 

chancelaria arquiepiscopal de Braga no século XV: Tipologia documental e taxas. Revista Da Faculdade De 

Letras Da Universidade Do Porto, 9.; SILVA, Maria João Oliveira e. A escrita na Catedral: A chancelaria 
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acerca da organização governamental, observamos primeiramente que dependeu grosso modo 

dos esforços dos prelados que governaram as regiões e da atuação de seus vigários ou tabeliães 

públicos, os quais, em muitas ocasiões, foram responsáveis por produzir, assinar e arquivar tais 

instrumentos junto aos cabidos e mosteiros. Ou seja, a organização das chancelarias episcopais 

(cancellarius epispopi), que surge em Braga somente no século XIII – mesmo que a prática dos 

notários e tabeliães que atuavam em nome dos prelados remonte ao século XI –, acompanha o 

desenvolvimento dos ofícios voltados a essa atividade e ilustra a intenção exclusiva dos bispos 

e arcebispos em administrar temporalmente os bens e posses da região.63  

Desse modo, recorreremos por vezes ao notável cartulário referente à Sé de Braga, Liber 

Fidei. Sanctae Bracarensis Ecclesiae,64 fundamental para a história da metrópole primaz das 

Espanhas, cujo trabalho de organização e transcrição contou com os esforços do Pe. Avelino de 

Jesus da Costa e foi disponibilizado ao longo da segunda metade do século passado. Da mesma 

forma, coincidindo com os documentos arrolados no Liber Fidei, consultamos os sumários das 

Gavetas do Cabido (que indexam aproximadamente sete mil e setecentos documentos),65 entre 

os quais nos debruçamos sobre os maços das Propriedades e rendas do cabido66 (dois volumes) 

e das Propriedades e rendas da Mitra,67 com a finalidade de contextualizar os cuidados 

exigidos dos clérigos com as posses da Igreja, bem como analisar as possibilidades de agirem 

sobre suas propriedades e as gerirem. 

Mencionados alguns documentos com ambições governativas, outros de cunho 

doutrinário e historicizante, isto é, tratados morais e crônicas, também se mostram fundamentais 

para o alcance do objetivo deste estudo. Alguns por narrarem as relações entre a coroa 

portuguesa e o clero do reino – como é o caso das crônicas produzidas nos séculos XIV e XV 

e dos tratados e compilações de cartas, dirigidas ou mandadas fazer pelos reis –, outros por 

prescreverem condutas virtuosas às pessoas eclesiásticas, transmitirem as regras canônicas a 

leigos e clérigos letrados ou regrarem a vida cotidiana dos religiosos e professos. Dessa forma, 

 
episcopal do Porto na Idade Média (Estudo diplomático e paleográfico). Dissertação de doutoramento em 

História apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto apoiada pela Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia através do programa POCI 2010. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2010; CUNHA, 

Maria Cristina. A Organização da Chancelaria Arquiepiscopal de Braga. (dos primórdios a 1244). Lusitania 

Sacra, T. 13-14, 2001-2002; GOMES, Saul António. Anotações de diplomática eclesiástica portuguesa. 

HVMATITAS. Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Instituo de Estudos Clássico. Vol. L, 1998.; 

“Introdução”. In: LIBER FIDEI. SANCTAE BRACARENSIS ECCLESIAE. Edição crítica de Pe. Avelino de 

Jesus Costa. Braga: Arquidiocese de Braga, 2016. 2 tomos. p.17-28. 
63 CUNHA, Maria Cristina. op. cit. 
64 LIBER FIDEI. SANCTAE BRACARENSIS ECCLESIAE. op cit.  
65 ADB, Arquivo Distrital de Braga. Mitra Arquiepiscopal de Braga / Liber fidei. PT/UM-

ADB/DIO/MAB/031/0001. 
66 A.D.B., Gav. 1.a das Propriedades e Rendas do Cabido; A.D.B., Gav. 2.a das Propriedades e Rendas do Cabido 
67 A.D.B., Gav. das Propriedades e Rendas da Mitra. 
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esse segundo conjunto documental procura elucidar outros esforços, além das ordenações e 

constituições, que os governantes, prelados, abades, tratadistas e letrados dispuseram para 

narrar o cotidiano clerical, corrigir os delitos dos sacerdotes e descrever como esses homens 

eram indispensáveis para a organização da sociedade portuguesa. 

Recorreremos, portanto, ao longo do livro, a escritos que foram produzidos com o 

intuito de instruir os clérigos, regulares ou seculares, entre o início do século XIV até meados 

do século XV em língua vernácula. A essa seleção, junta-se uma obra escrita originalmente em 

latim por Frei Álvaro Pais, cuja edição bilíngue de 1988, levada a cabo por Miguel Pinto de 

Meneses, possibilitou maior aprofundamento nos aspectos da moral religiosa e franciscana. 

Assim, seja por seu volume e influência na filosofia ibérica, seja pela grande notoriedade de 

seu autor, não foi possível deixar de lado também as lições propaladas na obra Estado e Pranto 

da Igreja (De Statu et Planctu Ecclesiae),68 dadas a conhecer entre 1332 e 1335. Nelas, o frade 

franciscano de origem galega e bispo de Silves, que jornadeou por terras castelhanas e 

portuguesas e atuou publicamente no governo espiritual e temporal dos reinos da Península 

Ibérica, admoesta longamente os religiosos e seculares a servirem à Igreja e a atentaram para a 

hierarquia e a doutrina cristã.  

De igual importância para a religiosidade ibérica e para a transmissão de preceitos 

canônicos aos clérigos, lançamos mão de outros dois tratados dados a conhecer no reino entre 

os séculos XIV e XV: o Livro das Confissões, dado a conhecer por tradução portuguesa de 1399 

sob o título Tratado do sacramento da penitência;69 e o Tratado de confissão, impresso na 

cidade Chaves em 1489, mas cujo contexto de produção remonta possivelmente à passagem do 

Trezentos para o Quatrocentos.70 Especial destaque será dado à primeira obra, cuja autoria é 

 
68 ALVARO PAIS, Bispo de Silves. Estado e Pranto da Igreja (Status et Planctus Ecclesiae). Lisboa: Imprensa 

Nacional – Casa da Moeda, 1988. 8 vols. 
69 Vale dizer que, no intuito de apresentar uma amostragem mais completa das recomendações penitenciais aos 

estados, por vezes será necessário fazer menção à edição castelhana editada em 2002 por Antonio García y García, 

Bernardo Alonso Rodríguez e Francisco Cantelar Rodriguez. Conferir: TRATADO DO SACRAMENTO DA 

PENITENCIA. traduzido do idioma hespanhol no lusitano e escripto no anno de 1399 por F. Roque de Thomar, 

monge alcobacense. l. I-II-III-IV, 1399.; PÉREZ, Martins. Livro das Confissões. Edição, introdução e notas de 

José Barbosa Machado e Fernando Alberto Torres Moreira. Braga: Edições Vercial, 2012-2013.; PÉREZ, Martín. 

Libro de las confesiones. Uma radiografia de la sociedade medieval española. Edição crítica por Antonio García 

y García, Bernardo Alonso Rodríguez e Francisco Cantelar Rodriguez. Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 

2002. 
70 Como reafirmaremos adiante, tomamos aqui como possível a tese de José Barbosa Machado e Pina Martins de 

que a obra seria uma compilação e tradução, redigidas no final do século XIV e o início do XV, de escritos 

doutrinários castelhanos. Anônimo. Tratado de confissom. Edição de José Vitorino de Pina Martins. Lisboa: 

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1973;. Anônimo. Tratado de confissão. Edição de José Barbosa Machado. 

Braga: Edições Vercial, 2003. 
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atribuída ao professor de direito canônico da Universidade de Salamanca, Martim Pérez, e sua 

tradução ao monge alcobacense frei Roque de Thomar.71  

Nessa esteira, seria ainda possível, dada a intenção de mapear valores e preceitos 

cristãos mais diversos que aqueles que nos propusemos observar, incluir, no conjunto de 

produções doutrinárias do século XIV, as obras anônimas Orto do Esposo72 e Bosco 

Deleitoso.73 Entretanto, ainda que indispensáveis para a compreensão da moral cristã 

portuguesa e do processo de publicação e divulgação de saberes a homens letrados do reino, 

por não serem destinadas especificamente a ordenar e instruir os clérigos, não aparecem nesse 

estudo senão como fontes complementares e de suporte.74  

Levando em consideração que nos interessa observar um período em que certos 

costumes e práticas clericais não estavam completamente organizados em códigos, sendo 

motivo de impasses e debates na sociedade portuguesa, ou seja, entre o início do século XIV 

até meados do século XV, foi necessário, por fim, incluir a análise de obras de caráter 

prescritivo produzidas ou incentivadas pela coroa. Dessa forma, a fim de mapearmos as 

soluções morais propostas pelos reis e, considerando que, a partir do governo da dinastia de 

Avis, muitas resoluções morais acerca do comportamento clerical eram difundidas por meio 

dos tratados, enquanto no século anterior problemas semelhantes resolviam-se nos instrumentos 

governativos, lançamos mão do célebre e bem conhecido tratado de D. Duarte, o Leal 

conselheiro.75 Igualmente célebres foram os conselhos do infante D. Pedro, irmão do rei 

Eloquente, que lhe mandou de Bruges, entre outras indicações, aquelas de como lidar com 

prelados; conselho reunido no Livro dos Conselhos de El-Rei D. Duarte (Livro da Cartuxa).76 

Por fim, a consulta às crônicas produzidas ao longo do século XV a respeito da política, 

governança e conduta dos reis daquelas terras será, do mesmo modo, necessária para 

 
71 Acerca da importância da obra, cf.: NASCIMENTO, Aires A. As livrarias dos príncipes de Avis. Biblos 

(Coimbra), v. 69, p. 265, 1993.; MARTINS, Mário. O penitencial de Martim Pérez em medievo-português. 

Lusitania Sacra, n. 2, p. 57-110, 1957.; MARTINS, Mário. O" Livro das Confissões" de Martim Pérez (séc. XIV). 

Revista Portuguesa de Filosofia, p. 156-167, 1950. 
72 ANÔNIMO. Orto do Esposo. 2 vols. Edição crítica de Bertil Maler. Rio de Janeiro: Instituto Nacional do Livro, 

1956. 
73ANÔNIMO. Booco Deleytoso. Lisboa: Impresso por Hermão de Campos, 1515. 
74 Nesta mesma linha, há menções às obras de Ludolfo de Saxônia, Vita Christi¸ e de Gil de Roma, Regimento de 

Principes, impressos respectivamente em 1495 e ao longo das últimas décadas do século XV, ainda que já 

pertencessem às bibliotecas dos mosteiros de reis desde o século XIV. BENEYTO PÉREZ, Juan. Glosa 

Castelhana al “Regimiento de Príncipes” de Egidio Romano. Madrid: Centro de Estudios Politicos y 

Constitucionales, 2005.; SAXÓNIA, Ludolfo de. Vita Christi. Edição de José Barbosa Machado. (Lisboa: 1495) 

Braga: Edições Vercial, 2012. 3 vols. 
75 D. DUARTE. Leal Conselheiro e Livro da Ensinança de bem calvagar toda sella. Lisboa: Typographia 

Rollandiana, 1843. 
76 LIVRO DOS CONSELHOR DE EL-REI D. DUARTE. (LIVRO DA CARTUXA). Transcrição de João José 

Alves Dias. Lisboa: Editorial Estampa, 1982. 
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compormos um quadro documental suficientemente descritivo e prescritivo para que 

apresentemos, com certo grau de veracidade, uma amostragem das condutas e hábitos dos 

clérigos portugueses, desde o início do século XIV a meados do século XV.  

Considerando, pois, os documentos apresentados e buscando lançar alguma luz sobre as 

ações tomadas pelos eclesiásticos frente às necessidades portuguesas no Trezentos e 

Quatrocentos e sobre as justificativas possíveis para que as pessoas eclesiásticas, para bem ou 

para mal, tenham agido como agiram, procuramos estruturar o trabalho a partir das principais 

condutas protagonizadas pelos membros do estado clerical e que preocuparam tanto os próprios 

prelados quanto as demais autoridades do reino. O estudo debruçar-se-á, portanto, sobre a 

desobediência e impunidade dos clérigos dissolutos; as injustiças e os maus julgamentos dos 

prelados; o desmazelo com as terras pelos sacerdotes e a sua incultura como causas do 

desabastecimento de igrejas e da falta de aplicação dos sacramentos. Dessa forma, as temáticas 

dizem respeito ao comportamento dos clérigos, suas possibilidades de ação e ao processo de 

criação de normas e leis no reino.  

No primeiro capítulo, serão levantadas queixas e denúncias feitas tanto por leigos que 

viam nas liberdades eclesiásticas motivos para que esses homens não fossem acoimados como 

deveriam por seus superiores e saíssem, assim, impunes de seus delitos, quanto por prelados e 

abades que se preocupavam com a vida de seus correligionários e buscavam, na função de pais 

espirituais, ensinar-lhes a maneira virtuosa de realizarem sua vocação. Ainda assim, não 

obstante as constantes reclamações, os clérigos de ordens maiores e menores, monges, frades, 

abades, priores e demais professos, bem como os reis por meio de seus tratados, voltaram-se à 

clerezia para recomendar-lhes sacrifício da vontade própria, ou seja, obediência, disciplina e 

humildade, como forma de dirimir as faltas diante de Deus e do superior ou evitar os desvios e 

crimes que corrompiam a alma dos irmãos. A partir disso, serão questionadas as circunstâncias 

em que a impunidade dos clérigos e sua indisciplina pautaram as preocupações dos portugueses.  

Parte dessas queixas mapeadas, relacionadas à indisciplina e à desobediência, indicavam 

ademais que as fronteiras jurídicas no reino português não eram totalmente definidas, o que 

causava confrontos e movia queixas contra os juízes eclesiásticos. Tendo isso em vista, o 

segundo capítulo tratará das circunstâncias em que a justiça e o limite dos foros foram ligados 

ao ofício e cotidiano clerical. Malgrado os esforços dos reis do Duzentos em legislar sobre as 

liberdades e direitos da Igreja no reino, os clérigos dos séculos XIV e XV foram alvos de 

queixas ou chamados à frente de outras autoridades, sob a alegação de que o direito não estava 

sendo aplicado corretamente, tampouco as jurisdições e competências dos foros seculares e 

eclesiásticos eram ultrapassadas. Ao se considerar o tipo de clérigo que afrontava jurisdições 
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no intercurso do Trezentos e do Quatrocentos e que se tornavam alvo das queixas de fidalgos, 

de homens bons77 e de reis, pode-se observar que as autoridades seculares reclamavam melhores 

condições para suas terras e soluções mais justas para os problemas encontrados. Assim, 

dedicaremos o segundo capítulo às demandas por justiça e administração do direito, as quais, 

por severidade, indeterminação de foros ou por corrupção dos clérigos regulares ou seculares, 

não eram atendidas como se esperava que fossem. 

Diante do panorama acerca das queixas que indicavam a indisciplina e injustiça dos 

clérigos, a negligência com os bens materiais e as almas dos fiéis figura como uma das 

principais preocupações que envolviam os clérigos daquele tempo. Assim, o terceiro e último 

capítulo será dedicado às queixas e reclamações quanto ao governo das terras e às prescrições 

voltadas a melhorar a formação dos clérigos e ampliar seu saber, em especial do cura de almas. 

Ao se abordar a falta de conservação das igrejas, a segurança das cidades e vilas e o cuidado 

com as lavoras e cultivos, serão examinadas as solicitações feitas por prelados, abades, fidalgos 

e reis, para que os demais clérigos cumprissem com seus deveres ministeriais e senhoriais, com 

vistas a buscar manter no reino português garantias para a subsistência do corpo e a salvaguarda 

da alma dos súditos e fiéis. Porém, como eram descritos não somente como incautos, mas 

também como incultos, analisar-se-ão as queixas que denunciavam a ausência de membros do 

clero responsáveis por aplicar os sacramentos e o baixo nível de instrução, insuficiente para 

servirem de guias espirituais aos leigos.  

Os três capítulos em que se divide o trabalho são, portanto, dedicados a apresentar os 

modos de se agir no Portugal dos séculos XIV e XV, e, mais especificamente, a observar como 

os eclesiásticos buscaram resolver seus dilemas, amparando-se nas normas e costumes 

correntes no reino ou, por vezes, contestando-os. A despeito das confluências deste trabalho 

com as histórias institucionais, debruçar-nos-emos mais diretamente sobre as relações entre os 

membros da Igreja e os da sociedade em geral e não sobre a estrutura da instituição eclesiástica 

ou régia.78 Alguns esclarecimento sobre a hierarquia e a organização eclesiástica, entretanto, 

ajudam a entender os objetos que serão aqui examinados.  

 
77 O historiador oitocentista Alexandre Herculano, em sua obra História de Portugal desde o começo da monarchia 

até o fim do reinado de Affonso III, chama a atenção para que, até meados do século XIII, os termos empregados 

na distinção entre instituições ou “relações sociais” possuem, em sua maioria, “uma significação flutuante e vaga”. 

Assim, apresentado ao lado de cavaleiro e herdador, homem bom (boni homines) refere-se, ainda que vagamente, 

ao estado daqueles que não eram nobres. O historiador afirma que, de modo especial, é utilizado na documentação 

para destacar aquele que tinha mais autoridade entre os herdadores, principalmente em assuntos judiciais. Ver: 

HERCULANO, Alexandre. História de Portugal desde o começo da monarchia até o fim do reinado de 

Affonso III. Lisboa: Em casa da viúva Bertrand e Filho, 1858. Vol. 3. p. 320. 
78 Emilio Mitre, em seu Iglesia y vida religiosa em la Edad Media, busca esclarecer que a história da Igreja pode 

ser analisada seguindo diversos caminhos complementares. O que há de comum nos sete caminhos por ele descritos 

(filosofia da religião, teologia, ciência da religião, sociologia da religião, psicologia da religião, fenomenologia da 
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Ainda que o uso genérico do termo “clérigo” – assim como “clero” – identifique todos 

aqueles que são membros da Igreja, a despeito de seu lugar na hierarquia, de suas funções e 

benefícios semelhantes, os documentos que serão examinados deixam ver diferenças 

significativas quanto à proveniência de cada ministro, bem como quanto ao seu desempenho 

específico no âmbito da Igreja. Ou seja, o corpo clerical deve ser observado como um grupo 

heterogêneo, em que nem todo pároco desfruta de benefícios semelhantes, nem todo bispo 

governa a diocese a partir dos mesmos princípios e nem todo arcebispo atua no reino da mesma 

maneira. Vale considerar que, entre os eclesiásticos religiosos provenientes da nobreza ou dos 

campos, se encontram: abades com diferentes níveis de instrução e preparo; estudantes das 

primeiras letras ou que frequentavam os primeiros colégios das catedrais; mestres de ordens 

militares que professaram os votos sagrados e por vezes são incluídos na hierarquia episcopal; 

bispos que assumiam dioceses em diferentes reinos, entre outros que vão propor interpretações 

morais e formas de governo de maneiras diferentes.  

A fim de observarmos como laicos e eclesiásticos decidiram agir diante de dilemas da 

época, é necessário questionar a relação entre a escolha individual e coletiva e as normas que 

prescreviam condutas e punições. Em suma, o estudo avançará, sobre o universo das queixas, 

reclamações, bem como das soluções dadas aos impasses presentes no Portugal dos séculos 

XIV e XV, questionando, por fim, em que medida elas constituíram pactos duradouros e 

ajudaram a definir valores e princípios que se mostraram eficientes na solução dos mais 

variados dilemas. 

 
religião e história da religião) é o foco na compreensão metafísica das expressões sobrenaturais, na comparação 

entre os costumes religiosos de diferentes sociedades e na descrição da formação ao longo da história de certa 

instituição. Ainda que aponte os processos e debates epistemológico de tais caminhos, define que os estudos 

pertencentes à chamada história da Igreja estão amparados em dois pilares: observar a definição de “corpo 

doutrinal” e mapear o “conjunto de normas jurídicas” que unificaram o corpo da Igreja em torno de Roma. Ainda 

que, por vezes, nos utilizemos de definições e estudos deste campo, não pretendemos aqui aprofundar uma “história 

institucional”, mas sim mapear a forma como indivíduos e grupos se relacionaram com suas leis e seus códigos e, 

conforme as circunstâncias mudavam, propuseram novas maneiras de agir à sociedade. Sobre a História da Igreja 

definida por Emílio Mitre, pode-se ver em: MITRE FERNÁNDEZ, Emilio. Iglesia y vida religiosa em la Edad 

Media. Madrid: Ediciones Istmo, S.A.,1997 p. 17-25. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No percurso aqui traçado com o objetivo de abordar as queixas feitas, entre os 

séculos XIV e XV, sobre o comportamento dos clérigos, juntamente com as justificativas 

de suas ações, foi possível observar ao menos dois aspectos do cotidiano dos sacerdotes 

lusitanos: as circunstâncias em que se fizeram mais necessários e a sua participação na 

busca de soluções para os desafios e dificuldades dos habitantes do Portugal daquele 

tempo. Descritos ora como padres indisciplinados, desobedientes e impunes dos seus 

desvios; ora como juízes austeros, que extrapolavam os limites da sua autoridade e 

julgavam com demasiada severidade os pleitos; ora como sacerdotes negligentes e 

incultos, cuja rusticidade arriscava respectivamente os proventos dos moradores das 

cidades e vilas e a alma dos fiéis, esses clérigos, ao longo desses dois séculos, foram 

frequentemente questionados e inquiridos por leigos e prelados a fim de que, aprimorando 

suas condutas, servissem de exemplo moral aos cristãos e oferecessem serviços 

indispensáveis ao reino. A partir de tal escrutínio, buscou-se, no presente estudo, analisar 

as possibilidades de ação dos clérigos portugueses, seculares e regulares, nas diversas 

circunstâncias que se lhes apresentavam, bem como os seus hábitos e costumes correntes, 

em conformidade ou em desacordo com as leis do reino e os cânones da Igreja. 

Narradas e descritas, tanto por autoridades seculares (reis, procuradores, 

corregedores e demais fidalgos), quanto por membros do próprio clero (tratadistas, 

bispos, arcebispos, cônegos, abades e respectivos procuradores), as formas com que os 

clérigos se relacionaram com as normas e leis no reino alteraram-se, ao longo daqueles 

dois séculos, mais marcadamente graças ao aumento da produção tratadística, às 

necessidades dos habitantes e a novas circunstâncias sociais e políticas daquelas terras a 

partir do fim do século XIV. A despeito da consolidação das instituições religiosas no 

reino e da influência da Santa Sé na governança das terras portucalenses, desde as guerras 

de Reconquista, foi durante o final do governo de D. Dinis e a partir das reuniões sinodais 

realizadas no final do século XIII que as autoridades do reino passaram a cobrar com mais 

rigor que os membros do clero não somente seguissem as regras e os cânones, mas que 

também contribuíssem diretamente com a ordenação dos costumes, em um reino que 

ainda se encontrava em processo de expansão. Em vista disso, os acordos do rei Lavrador, 

os ajuntamentos em cortes de seu filho e sucessor, D. Afonso IV, e as reuniões sinodais 

realizadas na arquidiocese de Braga – presididas por Frei D. Telo e por D. Gonçalo Pereira 

– foram especialmente pautadas por queixas de diferentes estados, que demonstravam 
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que alguns clérigos não atendiam às exigências do seu ofício, de forma que demandavam 

que, por meio de antigas ou novas leis, os clérigos cumprissem as funções a eles 

atribuídas.  

Os relatos sobre o costume dos clérigos começam a aparecer na mesma época em 

que são estabelecidas normas em língua vulgar, como foi destacado, todavia, as cobranças 

feitas àqueles que se desviavam não são do mesmo período que as propostas de soluções 

por parte de seculares e eclesiásticos. A preocupação com a falta de instrução dos clérigos, 

por exemplo, é apresentada com mais frequência no último quarto do século XIV, em 

documentos destinados especificamente a esse estado, mormente em tratados 

confessionais e constituições sinodais. Em tal período, pretendendo oferecer soluções 

para a baixa cultura clerical e para os erros cometidos pelos sacerdotes, os monges 

alcobacenses passaram a se dedicar à compilação em português de tratados estrangeiros, 

e os bispos e arcebispos a apontarem em suas constituições que muitos correligionários, 

por não saberem adequadamente a gramática e os cânones, erravam na aplicação dos 

sacramentos e comprometiam a salvação dos fiéis.  

Não foram, portanto, instantâneas as mudanças recomendadas e, durante um longo 

tempo, foi necessário que os tratadistas admoestassem com mais rigor os clérigos sobre 

os riscos da pouca ciência em seu ofício. O debate entorno deste aspecto da formação 

clerical é levado adiante pelos eclesiásticos ao longo sobretudo do século XV, e medidas 

mais duradouras passaram a ser propaladas no reino somente na passagem para o século 

XVI, quando tratados de maior escopo começam a ser impressos e as queixas e demandas 

quanto à cultura clerical são avolumadas em razão das denúncias de religiosos 

reformistas. Entretanto, mesmo que autoridades seculares não tenham deixado de 

expressar seu receio com o nível do saber clerical – entre os quais se destacam D. Duarte 

e seu irmão, D. Pedro –, os problemas referentes à conduta, postura, honestidade e ciência 

do clero foram, na passagem do século XIV para o XV, quase exclusivamente da alçada 

dos próprios clérigos, que veicularam no reino, eles mesmos, um significativo volume de 

queixas e sugestões de correção.  

O mesmo não ocorre, contudo, em relação a outros temas. Acerca da aplicação da 

justiça e da delimitação das jurisdições no reino, por exemplo, observa-se que 

documentos de cunho secular tiveram, a partir do primeiro quarto do século XV, mais a 

dizer sobre o cotidiano clerical que as próprias fontes provenientes dos eclesiásticos. Os 

motivos para esse deslocamento não são fáceis de apontar, ainda que muitos estudos 

recentes se debrucem sobre o processo de definição do foro interno e do foro externo 
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como característica da direito em todo ocidente cristão do período. De qualquer modo, a 

partir das queixas dos concelhos sobre os empecilhos jurídicos que abades e demais 

clérigos impunham aos fiéis que habitavam os coutos monásticos e as terras eclesiásticas, 

é possível observar que as autoridades seculares, principalmente com a ascensão da 

dinastia de Avis, ofereceram respostas mais satisfatórias para aqueles que buscavam 

reparo pelos danos morais e materiais sofridos, oferecendo opções para o injuriado 

recorrer das primeiras sentenças dos abades e senhores eclesiásticos, que exerciam o papel 

de juízes ou influenciavam de modo determinante no pleito, afastando, pois, as suas 

influências dos assuntos da justiça e outorgando ao próprio rei a possibilidade de decisão 

final.  

Pela mesma época, os tratadistas e prelados, atentos à importância que o rito 

confessional assumia na cristandade, circunscreveram suas ações entorno da elevação da 

ciência de seu estado e à condução dos fiéis à salvação da alma, isto é, voltaram-se 

especificamente à reparação de danos espirituais, transformando o Sacramento da 

Penitência em um processo jurídico. Nesse contexto, a produção de tratados voltados ao 

ensino de clérigos sobre como confessar corretamente o penitente – ampliada, como visto 

acima, no desenrolar do século XV – ocorre em paralelo à organização de códigos 

legislativos por iniciativa régia, dentre os quais se destacam as Ordenações Afonsinas. 

Dito de outro modo, acerca do eixo da justiça, aproximadamente no primeiro quarto do 

século XV em Portugal, como era de se esperar, os clérigos dedicam-se mais à produção 

tratadista e doutrinária, preocupando-se com o direito divino e a justiça espiritual, e as 

autoridades seculares passam a oferecer aos súditos meios mais expressivos de reparar os 

danos materiais e garantir o direito temporal. 

Em razão das caraterísticas específicas de cada tipo de queixa, é possível apontar 

ainda que alguns conflitos e demandas que envolveram os clérigos portugueses receberam 

prontamente respostas e soluções, enquanto outros debates permaneceram por mais 

tempo, resolvendo-se de acordo com as especificidades de cada estado. Logo, sobre 

aquelas temáticas mapeadas no início do século XIV – a indisciplina, a injustiça e a 

negligência clerical –, a esfera secular e régia, até a primeira metade do Quatrocentos, 

entre o reinado de D. João I e D. Duarte, empenha-se em debater e normatizar sobre as 

práticas clericais, mormente estabelecendo leis e ordenamentos mais duradouros e 

centralizados, que passam a atender às necessidades e a responder aos dilemas daquela 

sociedade. Esse movimento fez com que alguns assuntos referentes aos clérigos 

desaparecessem das queixas no início da dinastia avisina, não necessariamente porque os 
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problemas deixaram de existir, mas porque, a partir de então, houve no reino modos mais 

eficazes de solucioná-los e remediá-los, a saber: uma estrutura legislativa centralizada; 

maior presença dos bispos nas paróquias, por meio de visitações e reuniões eclesiásticas; 

tratados que cobravam e ensinavam de modo mais claro os rudimentos da fé aos clérigos; 

e ordenanças episcopais que incidiam diretamente sobre os problemas apontados. Alguns 

desses modos mais eficazes ficam, inclusive, restritos à esfera eclesiástica e ali são, 

portanto, tratados por mais tempo, sendo respondidos de modo geral no final do século 

XV, com a promulgação de constituições sinodais mais robustas, ou durante o XVI, com 

os artigos promulgados no Concílio de Trento.  

Para além das mudanças específicas na forma de responder às demandas e às 

queixas, as reflexões acerca da indisciplina, injustiça e negligência clerical permitiram 

observar as possibilidades de ação individuais e coletivas e a relação que os homens dos 

séculos XIV e XV estabeleceram entre as necessidades do reino e o estabelecimento de 

normas. Embora seja mais comum considerar que as práticas do clero ibérico medieval 

foram movidas somente como resposta a uma política de centralização régia ou como 

maneira de impor uma doutrina indesejada aos leigos, a observação das queixas permite 

notar que, nem sempre, quando eram feitas, as leis e normas eram inteiramente aceitas ou 

sanavam por completo as necessidades apresentadas. Ou seja, neste trabalho, não se 

pretendeu mostrar que certas estratégias foram forjadas por uma classe para sobrepujar 

outra, pelo contrário, pretendeu-se indicar que as normas criadas, a doutrina prescrita e 

as leis codificadas respondiam às necessidades dos povos e que os governantes, seculares 

ou eclesiásticos, tinham a responsabilidade de manter as almas e suas posses bem 

administradas.  

Dito de outro modo, do que foi aqui levantado, sobressaem as propostas e os 

projetos apresentados pelos portugueses do Trezentos e Quatrocentos na tentativa de 

resolver problemas e dilemas próprios daquele período envolvendo os clérigos. O estudo 

apresentado analisa, em última instância, as ações individuais e coletivas que levaram as 

autoridades seculares e eclesiásticas a criarem normas e leis duradouras, que atendessem 

às necessidades dos habitantes de reino de Portugal. Os clérigos, como vimos, aparecem 

como essenciais para as soluções de impasses e para as propostas de ordenamento que 

ocorreram naquelas terras. Diante de queixas e demandas, de reclamações e acusações, 

precisaram defender-se, demonstrar seus valores, explicar seus hábitos e, muitas vezes, 

corrigir seus costumes, tendo em vista o bem da Igreja e do reino, a satisfação temporal e 

espiritual, o cumprimento de seu dever sagrado ou, simplesmente, algum temor de 
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punição. Esses homens foram chamados em momentos de batalha e conflitos, convocados 

para mediar tréguas, requisitados como juízes dos pecados e delitos civis e criminais, e 

foram recomendados como exemplos morais e pastores de almas. Em suma, eram 

comumente consultados e descritos como guias para o povo, além de representantes e 

conselheiros régios, ministros de Deus e zeladores das igrejas. Diante disso, 

constantemente buscaram encontrar soluções válidas e eficazes para os problemas que 

emergiam no cotidiano.  

Ao longo das descrições apresentadas e das reflexões propostas, esses religiosos, 

não obstante as queixas que recebiam, mostraram-se indispensáveis, tanto quanto eram 

os nobres cavaleiros, os fidalgos dos conselhos e os reis e suas cortes. Melhor dizendo, 

auxiliando na organização territorial, pregando sobre os rudimentos da fé, julgando os 

desvios espirituais e temporais, e guiando de diversas formas os fiéis portugueses, os 

clérigos legaram àquele período uma forma de racionalidade fundamentada nos preceitos 

cristãos e nas necessidades portuguesas, isto é, ofereceram àquela sociedade maneiras de 

conviver com as normas sobre a disciplina e um caminho para lidar com os desobedientes; 

lições sobre os valores necessários aos juízes e sobre os limites para suas atuações; 

indicações de que o letramento se tornava indispensável para a organização das terras e 

aplicação dos ofícios. Nesse sentido, as atuações irregulares dos clérigos, que se opunham 

às funções esperadas, estiveram no centro dos desassossegos e demandaram soluções e 

respostas plausíveis, algumas vezes de acordo com as normas já estabelecidas, outras 

vezes inovando nas formas de agir. 

As queixas de leigos e eclesiásticos no reino de Portugal acerca da conduta do 

clero, por fim, mais do que mostrar a norma por meio do desvio, mostram de que forma 

os valores vão sendo estabelecidos de acordo com os interesses, as necessidades e as 

condições vividas por aquela sociedade. No contexto específico aqui em pauta, esses 

valores, como se procurou esmiuçar, se estabelecem de forma imprecisa, mas estão 

organizados em torno da disciplina, da justiça e da necessidade de instrução. Entre os 

séculos XIV e início do XV, em Portugal, é possível observar, portanto, que os homens 

da Igreja, mesmo desviando-se e motivando queixas dos habitantes do reino, não 

deixaram de dar seu contributo e oferecer caminhos para que seus conterrâneos 

superassem a indisciplina e os erros; a injustiça e os julgamentos ilegítimos; e, por fim, o 

descuido com as terras e o pouco conhecimento acerca dos serviços de Deus. Como os 

indivíduos lidaram com seus códigos e propuseram novos pactos à medida que se fazia 

necessário foi, pois, o principal objetivo aqui perseguido.
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